
 
 

 

ARE nos EDcl no RE nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
956.894 - SP (2016/0194927-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELEVADORES VILLARTA LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA DE AVELAR SIQUEIRA  - SP279335 

 LUIZ FELIPE SOUZA DE SALLES VIEIRA E OUTRO(S) - 
SP283771 

AGRAVADO  : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO 
METRÔ 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. MESMA DECISÃO 
RECORRIDA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO/REGIMENTAL. 
RECURSO INTERPOSTO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Interpostos dois agravos em recurso extraordinário 
contra a mesma decisão, não se conhece do segundo recurso em face da 
preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade recursal. 
Precedentes.

2. Insurge-se a parte agravante contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário em razão da aplicação da 
sistemática da repercussão geral. 

3 Caberá agravo interno/regimental contra decisão que 
negar seguimento a recurso extraordinário que discuta questão 
constitucional sobre a qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou que esteja em 
conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (§ 2º do art. 1.030 do CPC).

4. No caso dos autos, a interposição do agravo em 
recurso extraordinário consubstancia erro grave. Não incidência do 
princípio da fungibilidade.

5. “Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou 
apresentado fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência 
do Tribunal” (Súmula 322/STF).

6. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
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suspende ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes:  ARE 813.750 AgR, Relatora  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2016,  publicado em 22/11/2016; ARE 
823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2015, publicado em 19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, publicado em 
10/10/2014. 

Agravo em recurso extraordinário não conhecido com 
determinação de certificação do trânsito em julgado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, não conhecer do agravo, com determinação de certificação do 
trânsito em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Felix Fischer, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Raul Araújo. 

 
 Brasília (DF), 17 de maio de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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ARE nos EDcl no RE nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
956.894 - SP (2016/0194927-7)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELEVADORES VILLARTA LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA DE AVELAR SIQUEIRA  - SP279335 
   LUIZ FELIPE SOUZA DE SALLES VIEIRA E OUTRO(S) - 

SP283771 
AGRAVADO  : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO 

METRÔ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo em recurso extraordinário interposto por 
ELEVADORES VILLARTA LTDA. contra decisão monocrática que apreciou recurso 
extraordinário que visava reforma da decisão de relatoria do então Presidente desta 
Corte, Ministro Francisco Falcão, que negou conhecimento ao agravo em recurso 
especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC de 2015 (correspondente ao art. 
557, caput, do CPC de 1973), c.c. o art. 1º da Resolução STJ nº 17/2013, 
reconhecendo a deserção do recurso especial, porquanto fora constatada irregularidade 
no preenchimento da guia de preparo apresentada.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, 
indeferindo-o liminarmente, com fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do 
Código de Processo Civil, nos termos da seguinte ementa (fl. 364, e-STJ):

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. RECURSO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 386-389, e-STJ).

No presente agravo (Petição 00110928-2017 – fls. 393-401, e-STJ), a 
agravante requer o provimento do presente recurso para que seja reformado o acórdão 
recorrido "para que seja afastado a diferença do recolhimento de custas judiciais, 
no importe de R$ 75.500,00, bem como, sobre a necessidade de alterar o valor da 
causa realizado por estimativa junto a inicial, pelo valor de R$ 75.000,000,00, vez 
que as custas já foram recolhidas por estimativa em consonância com a 
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jurisprudência uniforme desta corte e demais Tribunais da República Federativa 
do Brasil" (fl. 401, e-STJ).

Apresentada petição requerendo a desconsideração do recurso 
protocolizado por meio da Petição 00110928-2017 (fls. 402-404, e-STJ).

Protocolizado novo agravo em recurso extraordinário às fls. 406-414, 
e-STJ (Petição 00110990/2017).

Não foram oferecidas contrarrazões (fl. 419, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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ARE nos EDcl no RE nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
956.894 - SP (2016/0194927-7)

  
EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. MESMA DECISÃO 
RECORRIDA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO/REGIMENTAL. 
RECURSO INTERPOSTO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Interpostos dois agravos em recurso extraordinário 
contra a mesma decisão, não se conhece do segundo recurso em face da 
preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade recursal. 
Precedentes.

2. Insurge-se a parte agravante contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário em razão da aplicação da 
sistemática da repercussão geral. 

3 Caberá agravo interno/regimental contra decisão que 
negar seguimento a recurso extraordinário que discuta questão 
constitucional sobre a qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral ou que esteja em 
conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (§ 2º do art. 1.030 do CPC).

4. No caso dos autos, a interposição do agravo em 
recurso extraordinário consubstancia erro grave. Não incidência do 
princípio da fungibilidade.

5. “Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao 
Supremo Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou 
apresentado fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência 
do Tribunal” (Súmula 322/STF).

6. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes:  ARE 813.750 AgR, Relatora  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2016,  publicado em 22/11/2016; ARE 
823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2015, publicado em 19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, publicado em 
10/10/2014. 

Agravo em recurso extraordinário não conhecido com 
determinação de certificação do trânsito em julgado.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Preliminarmente, não conheço do segundo agravo em recurso especial 
interposto por meio da Petição 00110990/2017 (fls. 406-414, e-STJ), em atenção ao 
princípio da unirrecorribilidade recursal.

A propósito do tema, o seguinte precedente:

"No  sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade 
ou unirrecorribilidade   recursal,   segundo  o  qual,  manejados  dois 
recursos  pela  mesma  parte  contra  uma única decisão, a preclusão 
consumativa  impede  o  exame  do  que  tenha sido protocolizado 
por último. Precedentes." (AgInt nos EAg 1.213.737/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/8/2016, DJe 26/8/2016.)

No mesmo sentido:

"2. Interpostos dois agravos regimentais contra a mesma 
decisão, não se conhece do segundo recurso em face da preclusão 
consumativa." (AgRg nos EREsp 1.525.676/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
2/12/2015, DJe 14/12/2015.)

Ainda que se superasse o óbice do conhecimento desse segundo recurso 
apresentado, não merece conhecimento o presente recurso.

Insurge-se a parte agravante contra decisão que indeferiu liminarmente o 
recurso extraordinário nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte, do 
Código de Processo Civil.

Contudo, caberá agravo interno/regimental contra decisão que negar 
seguimento a recurso extraordinário que discuta questão constitucional sobre a qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou 
que esteja em conformidade com entendimento daquela Corte exarado no regime de 
repercussão geral (art. 1.030, § 2º, do CPC).

No caso dos autos, a decisão contra a qual se interpôs agravo em recurso 
extraordinário seria impugnável por meio de agravo interno, a ser apreciado pelo tribunal 
que procedeu ao juízo de admissibilidade, conforme orientação firmada pelo Supremo 
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Tribunal Federal no julgamento da Questão de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2010.

Assim, a interposição do agravo nos próprios autos contra decisão que 
aplica a sistemática da repercussão geral consubstancia erro grave, pois o único recurso 
adequado é o agravo interno/regimental. Não é aplicável, pois, o princípio da 
fungibilidade recursal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE APLICA A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-B DO CPC). 
DESCABIMENTO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 DO CPC. 
CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL (OU INTERNO) PARA A 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO APÓS 
19.11.2009. 

É pacífico o entendimento desta Corte de que, por não se 
cuidar de juízo negativo de admissibilidade de recurso 
extraordinário, não é cabível o agravo previsto no art. 544 do 
Código de Processo Civil, para atacar decisão de Presidente de 
Tribunal ou Turma Recursal de origem que aplique a sistemática da 
repercussão geral.

A parte que queira impugnar decisão monocrática de 
Presidente de Tribunal ou de Turma Recursal de origem, proferida 
nos termos do art. 543-B do CPC, deve fazê-lo por meio de agravo 
regimental (ou interno). 

Inaplicável a conversão do presente recurso em agravo 
regimental a ser apreciado pela origem, já que a jurisprudência 
desta Corte já fixou entendimento de que após 19.11.2009, data em 
que julgado o AI 760.358-QO, a interposição do agravo previsto no 
art. 544 do CPC configura erro grosseiro. Agravo regimental a que 
se nega provimento." (STF, ARE 761.661 AgR/PB, Rel. Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 2/4/2014, 
DJe 28/4/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. PRAZO RECURSAL 
NÃO INTERROMPIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de 
Ordem no AI n.º 760.358/SE, relator o Ministro Gilmar Mendes, 
decidiu que 'não é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal 
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de origem que, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 543-B do 
CPC, aplica decisão de mérito do STF em questão de repercussão geral' 
e que, 'ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 
no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de 
origem não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria'.

II - O instrumento recursal adequado para atacar a decisão que 
indefere liminarmente ou julga prejudicado o recurso extraordinário 
pela sistemática da repercussão geral é o agravo regimental. 
Princípio da fungibilidade não incidente.

III - Recurso incabível não interrompe o prazo recursal. 
Exaurimento da prestação jurisdicional do Superior Tribunal de 
Justiça. Trânsito em julgado.

Agravo regimental não conhecido." (AgRg no ARE no RE no 
AgRg nos EAREsp 45.597/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 5/11/2014, DJe 17/11/2014.)

Nos termos da Súmula 322 do STF:

“Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo 
Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado 
fora do prazo, ou quando for evidente a incompetência do Tribunal.”

Desse modo, considerando que o presente recurso é manifestamente 
incabível,  sobreveio o trânsito em julgado da decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. REGÊNCIA: CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/1973. AGRAVO INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Este Supremo Tribunal 
firmou entendimento de que recurso interposto na origem, quando 
julgado manifestamente incabível, intempestivo ou inexistente, não 
suspende nem interrompe o prazo para a interposição de recurso 
adequado. 2. Agravo regimental ao qual se nega provimento." (ARE 
813.750 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado 
em 28/10/2016, publicado em 22/11/2016.)

"1. Esta Corte tem o entendimento de que o recurso 
manifestamente incabível ou intempestivo não suspende ou 
interrompe o prazo para interposição de outro recurso. Precedentes." 
(ARE 823.947 ED, Relator  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031, 
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divulgado em 18/2/2016, publicado em  19/2/2016.)

"7. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para a interposição de outro 
recurso. Precedentes: ARE 770.405-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJe 14/2/2014, e ARE 427.221-AgR, Rel. Min. Dias 
Toffoli, Primeira Turma, DJe 14/8/2012." (ARE 819.651 ED, Relator  
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-198, divulgado em  9/10/2014, publicado em 
10/10/2014.)

Tratando-se de matéria cível, o trânsito em julgado da decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário ocorreu depois de vencido o prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis previsto para a interposição de agravo interno, único recurso 
eventualmente cabível na espécie, nos termos do art. 1.030, § 2º, c/c os arts. 219, 
1.003, § 5º, e 1.021 do CPC. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso extraordinário. 
Esgotada a jurisdição desta Corte Superior, determino a certificação do trânsito em 
julgado nos termos da fundamentação acima expendida.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

ARE nos EDcl no RE nos EDcl no
Número Registro: 2016/0194927-7 AREsp 956.894 / SP

Números Origem:  20033801220148260000  20140000052270  20150000110000

PAUTA: 17/05/2017 JULGADO: 17/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  ARE nos EDcl no RE nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEVADORES VILLARTA LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA DE AVELAR SIQUEIRA  - SP279335 

 LUIZ FELIPE SOUZA DE SALLES VIEIRA E OUTRO(S) - SP283771 
AGRAVADO  : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO

AGRAVANTE : ELEVADORES VILLARTA LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA DE AVELAR SIQUEIRA  - SP279335 

 LUIZ FELIPE SOUZA DE SALLES VIEIRA E OUTRO(S) - SP283771 
AGRAVADO  : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, com determinação de 
certificação do trânsito em julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Felix Fischer, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Raul Araújo.
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